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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 2.785/2019, DO MUNICÍPIO DE PORTÃO. IDENTIFICAÇÃO DE VEÍCULOS E TRABALHADORES QUE PRESTAM SERVIÇOS EM VIAS PÚBLICAS. VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. DIREITO DO TRABALHO. TRÂNSITO E TRANSPORTE. inconstitucionalidade formal. 
1. Lei nº 2.785/2019, do Município de Portão, que proíbe o uso de veículos sem identificação para serviços em quaisquer vias públicas do Município, além de determinar a identificação os prestadores de serviço.
2. Lei de iniciativa parlamentar que cria atribuições para órgãos do Executivo Municipal. Competência privativa do Chefe do Executivo Municipal. Ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes. Desrespeito aos arts. 8º, caput; 10; 60, II, “d”; e 82, II, III e VII, da CE/89.

3. Lei que institui infração e cria penalidades. Legislar sobre trânsito é competência privativa da União. Violação do art. 22, XI, da CF/88 – norma de repartição de competência e, portanto, de reprodução obrigatória implícita pelas constituições estaduais.

4. Lei que torna obrigatório o uso de crachá de identificação para os trabalhadores que prestam serviços nas vias públicas. Legislar sobre direito do trabalho é competência privativa da União. Afronta ao art. 22, I, da CF/88.

JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083653998 (Nº CNJ: 0003758-79.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTAO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE PORTAO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.  
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.
Porto Alegre, 23 de abril de 2020.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Trata-se de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE PORTÃO em face a Lei Municipal nº 2.785, de 11 de novembro de 2019, que proíbe o uso de veículos sem identificação para serviços em quaisquer vias públicas do Município.

Em suma, o proponente sustenta que: (1) o projeto de lei que deu origem à norma objurgada é de origem parlamentar e, a despeito do veto do Prefeito Municipal, foi promulgada pela Câmara de Vereadores; (2) a referida Lei Municipal padece de vício de iniciativa e ofende ao princípio da separação e independência dos Poderes, ante a flagrante ingerência nas competências do Poder Executivo; (3) a Lei em questão trata de competência legislativa privativa da União ao dispor sobre trânsito e transporte; (4) há violação dos artigos 8º, caput, 10, caput, 60, inciso II, alíneas “a” e “b”; e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual, assim como do artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal  (fls. 04/14
). 
Documentos acostados à inicial: procuração (fl. 16), Projeto de Lei nº 61/2019 (fls. 18/23), veto (fls. 25/32), parecer (fls. 33/35), rejeição do veto (fl. 37), Lei Municipal nº 2.785/2019 (fls. 38/39).

Pedido liminar deferido (fls. 46/50). 

O Procurador-Geral do Estado pleiteou a manutenção da lei questionada com fulcro na presunção de constitucionalidade (fl. 70).

A Câmara Municipal de Portão informou que a motivação da Lei impugnada são os inúmeros furtos que ocorrem no Município através da utilização de veículos que ficam parados na via simulando a prestação de serviços. Aduz que a segurança é um direito fundamental garantido pelos artigos 6º e 144 da Constituição Federal. Ponderou que a Lei Municipal apenas complementa o artigo 106 do Decreto Federal nº 6.127/1968 e que não trata de trânsito, mas, sim, da identificação de veículos que prestam serviços. Colacionou jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto à possibilidade de o Legislativo editar projeto de lei que crie despesa, desde que não trate da estrutura ou atribuições do Executivo Municipal (fls. 76/78). Juntou documentos (fls. 80/99).

O Ministério Público exarou parecer, opinando pela procedência do pedido (fls. 104/121).
É o relatório.

VOTOS

Des. Luiz Felipe Brasil Santos (RELATOR)

Inicialmente, convém transcrever o teor da Lei Municipal vergastada, a fim de bem elucidar a tese esgrimida pelo proponente:

Art. 1º- Fica proibido o uso de veículos, automotores ou não, para realizarem serviços em quaisquer vias públicas do Município de Portão sem a devida identificação.
Art. 2º - Se entende por identificação qualquer espécie de adesivo ou pintura estampada no veiculo com as devidas informações:

I – Nome da Empresa;
II – Telefone para contato.

Art. 3º - Fica obrigatório para todos colaboradores da empresa, em serviço, em utilizar crachá de identificação.
Art. 4º - O Poder Executivo, através da Secretaria competente, ficará responsável pelo cadastramento, vistoria, fiscalização.
Art. 5º - Denúncias devem ser feitas à Fiscal responsável na Prefeitura Municipal ou por telefone.
Art. 6º - O proprietário do veículo sem identificação que estiver sem a devida autorização e em desacordo com esta lei sujeita-se, na primeira oportunidade, em advertência escrita, e, em caso de reincidência, multa de 35 URM’s.

§1º - Caso persista na infração de veículo sem identificação, a multa será dobrada.

§2º - Fica a cargo do Poder Executivo Municipal a promoção da fiscalização e regulamentação para o cumprimento da lei.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Incontroverso que a Lei supratranscrita se origina de projeto de iniciativa parlamentar. Portanto, tenho que assiste razão ao proponente no que concerne ao vício de iniciativa.

O artigo 4º da Lei Municipal nº 2.785/2019 determina que o Poder Executivo, através da Secretaria competente, ira cadastrar, vistoriar e fiscalizar o cumprimento da norma. 

O artigo 5º prevê que as denúncias de infração serão feitas ao fiscal da Prefeitura Municipal.
As leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, de acordo com o artigo 60, inciso II, alínea d, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do princípio da simetria e artigo 8º da Constituição Estadual:
Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)
II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições às Secretarias e órgãos da Administração Pública;
Pelo mesmo motivo, vislumbro desacordo com o artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente: (...)
II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; (...)
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual; (...).  
De uma simples leitura da Lei, fica claro que há criação de deveres para o Executivo Municipal.

Nesse passo, tem-se que o Legislativo Municipal efetivamente extrapolou a sua competência legislativa, ao propor lei cuja iniciativa, como visto, é privativa do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ante a usurpação de competência legislativa, resta também caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado no artigo 10 da Constituição Estadual:

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Não se questiona a boa intenção do Poder Legislativo Municipal ao propor lei desta natureza, buscando reforçar a segurança da população. Entretanto, é imprescindível que sejam observadas as normas relativas ao processo legislativo, sob pena de menoscabar o Estado Democrático de Direito por violar um de seus mais basilares princípios: a separação e independência dos Poderes Estruturais. 

Registro que este Colegiado já se manifestou nessa mesma linha em situações semelhantes, atinentes a leis de iniciativa do Legislativo que impõem atribuições ao Executivo:
Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VACARIA/RS. LEI MUNICIPAL Nº 4.390/2019. CRIA O PROGRAMA “ALUGUEL SOCIAL” NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. CRIA DESPESA SEM PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. A Lei Municipal nº 4.390/2019, de iniciativa parlamentar, determina a implementação do Programa “Aluguel Social”, que consiste em prover subsídio assistencial para o pagamento de aluguel, disponibilizando acesso à moradia a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 2. A despeito da nobre intenção do legislador, a Lei impugnada padece de vício de iniciativa, visto que a norma implica despesas e criação de atribuições para a Secretaria de Desenvolvimento Social, além de expressamente impor deveres ao Executivo Municipal. Há, portanto, violação de competência privativa do Prefeito. 3. Nessa conjuntura, também há transgressão do princípio da harmonia e independência entre os Poderes Estruturais. 4. A norma vergastada cria dispêndios para os cofres municipais sem previsão nas leis orçamentárias do Município. Por conseguinte, há, também, inconstitucionalidade material, ante o desrespeito ao planejamento orçamentário. 5. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, II, alínea “d”; 82, II, III, VII; 149, e 154, I e II, todos da CE/89. Precedentes deste Órgão Especial. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081786055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 28-10-2019) (Grifei).

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE ACERCA DE ATRIBUIÇÕES À SECRETARIA DE SAÚDE. INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA AFETA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. Lei Municipal nº 3.088/2018 que trata sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início. Como consequência, altera a organização e funcionamento das estruturas administrativas da Secretaria de Saúde. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Lei que padece de vício formal, na medida em que o Poder Legislativo Municipal invadiu a seara de competência do Poder Executivo Municipal, pois afronta dispositivos constitucionais que alcançam ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para editar leis que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da Administração Pública. Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal, por afronta aos artigos 8º, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II e VII, todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70076971415, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 12-11-2018) (Grifei).
Outrossim, também procede a suscitada transgressão de regra de competência da União.

Em seu artigo 1º, o dispositivo impugnado proíbe o uso de veículos de qualquer natureza para a prestação de serviços nas vias públicas do Município, caso estejam despidos de identificação. Como identificação, considera adesivos ou pinturas que ostentem o nome da empresa e telefone para contato, nos termos de seu artigo 2º. 

O artigo 6º da Lei impugnada prevê a penalidade de advertência escrita e multa, cuja fiscalização e regulamentação ficará a cargo do Executivo Municipal. 

Entretanto, legislar sobre trânsito é competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal – norma de repartição de competência e, portanto, de reprodução obrigatória implícita pelas constituições estaduais
.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XI - trânsito e transporte; (Grifei).
O Código Brasileiro de Trânsito (Lei nº 9.503/1997), atribui aos municípios, em seu artigo 24, apenas a competência para executar, fiscalizar e aplicar penalidades às infrações previstas no próprio Código, de âmbito nacional. Portanto, as municipalidades carecem de competência para instituir novas infrações.

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;
IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;
V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e edificações privadas de uso coletivo, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis e as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do poder de polícia de trânsito, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, exercendo iguais atribuições no âmbito de edificações privadas de uso coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;          (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)      (Vigência)
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;
 IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;
 X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
 XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
 XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;
 XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;
XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;
 XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;           (Redação dada pela Lei nº 13.154, de 2015)
 XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;
XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;
XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;
XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos.
§ 1º As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. (Grifei).
Não procede a alegação de que a Lei Municipal tão somente complementa o artigo 106 do Decreto Federal nº 6.127/1968. O qual, inclusive, já foi totalmente revogado pelo Decreto Federal nº 10.086/2019.

Portanto, o próprio Código Brasileiro de Trânsito já atribui ao município competência para fiscalização e aplicação de penalidades. Nada obstante, conforme já exposto alhures, Lei Municipal não poderia ter criado novo tipo de transgressão – o que consubstancia inconstitucionalidade formal orgânica.

Em caso análogo, já decidiu este Órgão Especial:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI N.º 8.288, DE 12 DE JUNHO DE 2018, QUE ‘DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DE VESTIMENTAS COM FAIXAS FOSFORESCENTES, GRUPO SANGUÍNEO E FATOR RH PELOS MOTOCICLISTAS’. MATÉRIA RELATIVA A TRÂNSITO E TRANSPORTE. Competência privativa da União para legislar sobre assunto. Inconstitucionalidade formal verificada. Afronta ao artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, combinado com os artigos 1º e 8º, ambos da Constituição Estadual. Uso de vestimentas com faixas fosforescentes no capacete e nos baús e/ou mochilas não se enquadra no conceito de “interesse local” de que trata o inc. I do art. 30 da Constituição da República, pois nítido o interesse nacional pela matéria. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70081680019, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em: 02-09-2019) (Grifei).

No mesmo caminho, a Corte Constitucional:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.323/2012 DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PERMISSÃO DE PAGAMENTO PARCELADO DE MULTAS DECORRENTES DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TRÂNSITO E TRANSPORTE (ARTIGO 22, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A competência privativa da União legislar sobre trânsito e transporte abrange as questões relativas à segurança do trânsito e às respectivas infrações (artigo 22, XI, da Constituição Federal). 2. A Lei federal 9.503/1997 (Código Nacional de Trânsito) definiu as infrações de trânsito e determinou as penalidades e medidas administrativas a serem adotadas, fixando as multas correspondentes, de modo que cabe somente à União dispor sobre as formas de pagamento das multas aplicadas pelos órgãos de fiscalização de trânsito. Precedentes: ADI 5283, rel. min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe de 31/05/2017; ADI 3.708, rel. min. Dias Toffoli, Plenário, DJe de 9/5/2013; ADI 3.196, rel. min. Gilmar Mendes, Plenário, DJ de 7/11/2008; ADI 3.444, rel. min. Ellen Gracie, Plenário, DJ de 32/2006; ADI 2.432, rel. min. Eros Grau, Plenário, DJ de 23/9/2005. 3. In casu, a Lei 6.323/2012 do Estado do Rio de Janeiro permitiu o pagamento parcelado das multas decorrentes de infrações de trânsito, invadindo a competência privativa da União para disciplinar a matéria. 4. Ação direta de inconstitucionalidade conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar a inconstitucionalidade da Lei 6.323/2012 do Estado do Rio de Janeiro.

(ADI 5778, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 30/08/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-200 DIVULG 13-09-2019 PUBLIC 16-09-2019) (Grifei).

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 3.469/2007 DE MATO GROSSO DO SUL. REGRAS PARA A FISCALIZAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES POR AGENTES PÚBLICOS. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE TRÂNSITO. EXIGÊNCIA DE REQUISITOS INEXISTENTES NA LEGISLAÇÃO NACIONAL. AUSÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR PREVISTA NO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 22 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 3.469/2007 DE MATO GROSSO DO SUL.

(ADI 4879, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 30/06/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-195 DIVULG 30-08-2017 PUBLIC 31-08-2017) (Grifei).

Outrossim, o artigo 3º da referida Lei torna obrigatório o uso de crachá de identificação para os trabalhadores que prestam serviços nas vias públicas. 
O artigo 456-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) prevê que as vestimentas e outros itens de identificação fazem parte do poder diretivo do empregador, externado através das políticas internas da empresa – à exceção das empresas de transporte, cujo uso de crachá é obrigatório por força da Norma Regulamentadora nº 11 do extinto Ministério do Trabalho e Emprego. 

Assim sendo, a Lei Municipal também interfere em matéria típica da legislação trabalhista, sabidamente competência legislativa da União, inscrita no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal. 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (...)
Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido, para declarar a inconstitucionalidade formal da Lei nº 2.785, de 11 de novembro de 2019, do Município de Portão, ante a violação dos artigos 8º, caput; 10; 60, inciso II, alínea “d”; e 82, incisos II, III e VII, todos da Constituição Estadual; e artigo 22, incisos I e XI, da Constituição Federal.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083653998, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME."
� HORTA, Raul Machado. Direito Constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 256-257.
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